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banco do brasil
GT vai discutir demandas dos 
incorporados. Pg 2

PLR
Após reivindicação, instituições 
antecipam segunda parcela.  Pg 3

FGTS
A partir de junho, Caixa deve recompor 
o que faltará para cobrir a inflação. Pg 4
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Representantes do Banco do Bra-
sil e da Comissão de Empresa dos 
Funcionários (CEBB) se reuniram 
no último 5 de fevereiro, quando 
foi anunciada a criação de um Gru-
po de Trabalho (GT) voltado para 
resolver os impasses sobre a inte-
gração dos funcionários de bancos 
incorporados aos planos de pre-
vidência da Previ e de assistência 
médica da Cassi. Os porta-vozes 
da empresa também reafirmaram 
que o banco quer apresentar, até 
31 de julho, uma solução definitiva.
Entre 2008 e 2009, o BB incorpo-

BB atende movimento sindical e instala GT
sobre demanda de incorporados 

Banco do Brasil

Educação

Propostas para integração de egressos de bancos incorporados aos planos da Cassi e Previ devem ser apresentadas até 
o fi nal de julho

Conquista: Santander concede bolsas de graduação e pós

Bancárias e bancários do Santan-
der podem solicitar bolsa de estu-
do para cursar a 1ª graduação ou 
1ª pós-graduação na modalidade 
MBA ou lato sensu. Para participar 
do programa o candidato deve es-
tar na ativa (aposentados estão de 
fora) e ter no mínimo seis meses de 
empresa.
As bolsas representam uma gran-
de conquista dos trabalhadores do 
banco, porque, além do incentivo 
para a requalificação, têm impactos 
no crescimento profissional. Elas 
cobrem 50% do valor das mensali-
dades dos cursos, com limite de R$ 
858,05 ao mês, e os pedidos de-
vem ser feitos até 21 de fevereiro.
Inscrições - Para se inscrever o in-
teressado deve acessar o Portal 

Inscrições vão até o dia 21 de fevereiro

Pessoas. Dentro da página, clicar 
na aba “Desenvolvimento e Car-
reira”; em seguida em “Educação” 
e, por fim, “Bolsa de Estudos”. No 
caso de 1ª graduação, já na área 
“Bolsa de Estudos” clicar na opção 
“Solicitar Bolsa de Graduação”, e 
em seguida “Salvar”. Já a inscrição 
de bolsa para 1ª pós-graduação, 
após entrar em “Bolsa de Estudos” 
o interessado deve escolher a op-
ção “Solicitar Bolsa
Pós-Graduação”. Em seguida inse-
rir a data de conclusão do curso. 
No passo seguinte, clicar em “Sal-
var”. Em ambos os casos os resul-
tados sobre os pedidos serão en-
viados para o e-mail do funcionário 
no dia 19 de março.
Leia mais no site do Sindicato.

rou o Banco Nossa Caixa (BNC), o 
Banco do Estado de Santa Catarina 
(Besc) e o Banco do Estado do Piauí 
(BEP). No processo de integração, 
os empregos foram mantidos, mas, 
até hoje, os egressos dessas em-
presas (cerca de 9 mil) não tiveram 
acesso aos mesmos benefícios da 
Cassi e Previ. Ou seja: há pelo me-
nos 17 anos o movimento sindical 
bancário luta por isonomia para os 
bancários no BB. Afinal de contas, 
todos contribuem com os resulta-
dos do banco, e não há justificativa 
para a discriminação.
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PLR

Lucro

Bancos começam a pagar segunda parcela

Bancos lucram alto, mas continuam a demitir e fechar agências

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Finan-
ceiro (Contraf-CUT), enviou, em 4 
de fevereiro, ofício às instituições 
bancárias solicitando a antecipa-
ção do pagamento da 2ª parce-
la da Participação nos Lucros e/
ou Resultados (PLR), referente ao 
exercício de 2024.
O documento ressalta que, “mui-
to embora a cláusula primeira da 
Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) – PLR 2024 tenha previsão 
de pagamento até o dia 01 de 

Os grandes bancos divulgaram 
seus lucros de 2024 no início 
de fevereiro, e eles como sem-
pre continuam em ascensão. O 
Santander, por exemplo, obteve 
um lucro líquido gerencial de R$ 
13,872 bilhões, o que representa 
um crescimento de 48,6% em re-
lação a 2023. Já o Itaú Unibanco 
registrou lucro líquido recorrente 
de R$ 41,4 bilhões em 2024, uma 
expansão de 16,2% sobre os ga-
nhos do ano anterior (R$ 35,6 bi-
lhões) e um novo recorde no se-
tor. O Bradesco, por sua vez, teve 
um lucro recorrente de R$ 5,402 
bilhões no quarto trimestre de 
2024, uma alta de 87,7% em rela-
ção ao mesmo período de 2023, 
superando as estimativas.
No entanto, apesar do alto ren-
dimento e da evidência de que 
a arrecadação com tarifas dos 

Como acontece todos os anos, antecipação foi solicitada pela Contraf-CUT 

Cenário revela falta de responsabilidade social das instituições, prejudicando trabalhadores, clientes e usuários

março de 2025, sabe-se que nos 
meses de janeiro e fevereiro
concentram-se as maiores despe-
sas por parte dos trabalhadores, 
em razão da cobrança de IPTU, 
IPVA, matrícula e material escolar, 
entre outras, razão pela qual se 
justifica a solicitação para que os 
bancos façam o pagamento em 
data antecipada”.
“Fazemos a solicitação porque, 
além dos gastos extras de início 
de ano, sabemos que os bancos 
seguem lucrando muito, e têm 

clientes paga com ampla folga a 
folha de pagamento, as institui-
ções continuam a demitir e fechar 
agências, prejudicando trabalha-
dores e a sociedade em geral. No 
Santander, por exemplo, a base 
de clientes aumentou exponen-
cialmente mais do que o número 
de postos de trabalho, o que ine-
vitavelmente resultará em mais 
sobrecarga e adoecimento para 
os bancários e na piora do aten-
dimento à população.
Já o Itaú Unibanco continua com 
seu projeto de fechar agências: 
foram 227 em 2024. O número 
supera a média de fechamento de 
agência de anos anteriores (em 
média 200 por ano nos últimos 
anos). E o Bradesco, que ganhou 
2,1 milhões de clientes em todos 
os segmentos em 2024 (38,2 
milhões de correntistas), fechou 

plenas condições de nos aten-
der”, aponta o presidente do 
Sindicato, Gheorge Vitti. Os pri-
meiros bancos a retornar foram 
Citibank, Safra e Itaú, que infor-
maram as datas de pagamento 
antecipadas para os dias 7, 25 e 
28 de fevereiro, respectivamente.
O Sindicato segue anunciando as 
datas de pagamento da segunda 
parcela da PLR pelos demais ban-
cos assim que recebida a confir-
mação oficial; acompanhe nosso 
site e redes sociais.

1.385 pontos de atendimento no 
ano passado: o total de postos de 
atendimento caiu de 3.873 para 
2.970, as unidades de negócio 
de 820 para 729 e as agências de 
2.695 para 2.305.
“Mesmo com o crescimento de 
clientes, com as tarifas extorsi-
vas, com novos recordes em sua 
lucratividade, os bancos não se 
importam em ter responsabilida-

Públicos - As datas de pagamen-
to da PLR dos bancos públicos 
são diferentes das definidas na 
CCT da categoria. Por exemplo, 
na Caixa o pagamento pode ser 
realizado até 31 de março e, no 
Banco do Brasil, em até 20 dias 
após a distribuição de dividen-
dos aos acionistas. A Contraf-CUT 
também sempre solicita a anteci-
pação dos pagamentos aos ban-
cos públicos.

Leia mais no site do Sindicato.

de social. Seguem demitindo, fe-
chando agências e empurrando a 
população para internet banking, 
App e canais digitais. É um des-
respeito com a categoria ban-
cária, que com a sobrecarga de 
trabalho adoece cada vez mais, e 
com toda a sociedade brasileira”, 
destaca o secretário de Comuni-
cação do Sindicato, Belmiro Mo-
reira.
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Editorial

Os grandes bancos começaram a 
divulgar seus balanços e os resulta-
dos são aqueles que conhecemos 
há tempos: lucros em ascensão e 
até mesmo acima das expectati-
vas, crescimento na abertura de 
contas e mais clientes. Por outro 
lado, tarifas de serviço muito altas, 
demissões de bancários e fecha-
mento de agências bancárias.
É um cenário no qual só quem sai 
ganhando é o banco. Perde a so-
ciedade, que paga caro por servi-
ços (os altos juros praticados no 
País têm forte impacto também 
nos empréstimos e financiamen-

tos) e se vê privada de atendimen-
to em espaços físicos, muitas vezes 
tendo que se deslocar de seus 
bairros ou locais de trabalho para 
encontrar uma agência. E, claro, 
perdem também os trabalhadores 
bancários, pois com a redução da 
mão de obra há sobrecarga de tra-
balho, mais estresse e mais adoe-
cimento.
O desempenho dos maiores ban-
cos que operam no Brasil deixa 
evidente que poderiam, sim, ter a 
responsabilidade social de preser-
var o emprego e prestar melhores 
serviços à população. Essa é uma 

luta importante, que passa pela va-
lorização da nossa categoria, pelos 
direitos dos cidadãos a um bom 
atendimento e pela atuação do 
Banco Central, o BC, responsável 
pela autorização de funcionamento 
e supervisão das instituições ban-
cárias.
Com os balanços dos bancos, se-
gue também nossa reivindicação 
de que antecipem a segunda par-
cela da PLR, o que já vem ocorren-
do em algumas instituições e ajuda 
a desafogar as muitas despesas 
de início de ano. Fique atento às 
nossas redes e siga com o Sindica-

Onde está a responsabilidade social dos bancos?

O Sindicato ingressou, em 2013, 
com uma ação contra a Caixa, em 
razão da correção do FGTS. Ela ha-
via sido julgada improcedente em 
primeira instância, então a entida-
de recorreu. Quando foi distribuí-
da na turma julgadora do Tribunal 
Regional Federal, o relator da ação 
decidiu suspendê-la, em razão de 
incidente instaurado no STF sobre 
a matéria (a ADI 5090). No final do 
ano passado, porém, a discussão 
teve novo desdobramento, com 
acórdão favorável ao Sindicato.
Desde 2016, a correção das contas 
do FGTS vinha sendo reajustada 
pela Taxa Referencial (TR) mais 
3% e mais a remuneração de dis-
tribuição dos resultados (instituída 
em 2016). Isso continuou valendo, 
porém, a decisão do STF, de junho 
passado, estabeleceu que a corre-
ção das contas não poderá ser in-
ferior ao Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA).
No entendimento do STF de fato a 
TR e os juros de 3% (que reajusta-

Ação do FGTS na Caixa: acompanhe os desdobramentos

vam o FGTS) não estavam recupe-
rando a inflação. Mas a decisão não 
teve efeito retroativo. O Supremo 
decidiu então que a correção do 
Fundo é de no mínimo 3% ao ano 
mais a TR, e ainda que a correção 
deve garantir anualmente - no míni-
mo - a inflação oficial do País. Mas, 
como dito acima, não tem efeitos 
retroativos.
No entanto, tem efeito vinculante 
para a Caixa, e o banco deve obe-
decer a decisão a partir da data em 
que foi publicada. Assim, na ação 
movida pelo Sindicato foi mantida 
a improcedência com a ressalva: 
caso a recomposição em questão 
não seja concretizada pela Cai-
xa, poderia ser movida ação para 
se pleitear a aplicação do que 
foi decidido a partir da data de 
17/06/2024.
Como começou a vigorar na data 
acima, somente em 17/06/2025 a 
Caixa será obrigada a recompor o 
que faltará para cobrir a inflação 
do período. Mas, a partir da data 

Direitos

estipulada, caso o banco não rea-
lize a recomposição do FGTS pelo 
menos pela inflação oficial do País, 
será possível ingressar com ação. 

Inflação do período - Ocorre que, 
nos patamares atuais, o reajuste 
de 3% mais a TR talvez não cubra a 
inflação oficial do Brasil. Um exem-
plo: o IPCA de janeiro a dezembro 
de 2024 ficou em 4,83%, enquanto 
a TR ficou em 0,00809%; soma-
da aos juros de 3%, resultaria em 
3,833%, ou seja, abaixo da inflação.
Assim, nesse momento, temos que 
aguardar como se comportará a in-
flação do período e se a Caixa fará 
as devidas compensações anuais 
nas contas vinculadas do FGTS, 
como prevê a decisão do STF.
O Sindicato segue lutando para 
evitar perdas aos trabalhadores, 
seja nas manifestações nas agên-
cias e ruas, seja nas instâncias ju-
rídicas possíveis. Acompanhe os 
desdobramentos em nossas redes 
sociais.

Banco deve recompor o que faltará para cobrir a infl ação a partir de junho deste ano

to, sempre em busca de melhores 
condições de trabalho e emprego!

Para saber mais
• ADI 5090 – Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que tra-
ta do uso da Taxa Referencial 
(TR) como critério de correção 
monetária dos depósitos nas 
contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS). Em 12 de junho de 
2024, por maioria de votos no 
STF, ficou decidido que os sal-
dos do FGTS devem ser corri-
gidos em valor que garanta, no 
mínimo, o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA)

• Efeito vinculante - Atributo 
em razão do qual os resultados 
dos julgamentos do Supremo 
Tribunal Federal em ADI (entre 
outros tipos de ações) devem 
ser observados pelo restante 
do Poder Judiciário e pela ad-
ministração pública, sob pena 
de a decisão ou ato que os 
contrariar ser cassado no julga-
mento de reclamação constitu-
cional pelo STF.

• Improcedência - Falta de justifi-
cação jurídica para determinado 
pedido feito à autoridade judicial.


